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INTRODUÇÃO 

 

Versando sobre o atual cenário político brasileiro, o então presidente da OAB de 2015 
se pronunciou sugerindo que uma forma de melhorar os problemas no quesito político, na 
época relacionado à facilidade de Impeachment, seria a troca do sistema de governo 
presidencialista para semipresidencialista. Considerando a hipótese, é necessário fazer uma 
análise sobre os sistemas de governo existentes, além de pesquisar sobre as constituições 
estrangeiras que os adotam, a situação política e os costumes sociais desses lugares. No 
presente trabalho, pode-se observar aspectos de uma possível reforma no tocante ao sistema 
de governo, e chegou-se a outras questões tratando os problemas ligados à administração e 
estrutura política e eleitoral do Brasil. 

 

OBJETIVOS GERAIS 

 

Demonstrar as vantagens e desvantagens dos sistemas políticos existentes 
(presidencialismo, parlamentarismo e semipresidencialismo) e analisar a mudança do sistema 
atual brasileiro (presidencialista) para o semipresidencialista. 

 

OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

Demonstrar que o semipresidencialismo é uma forma eficaz de afastar a centralização 
do poder nas mãos do presidente, fazendo com que as decisões sejam mais ponderadas para 
serem executadas de forma mais eficaz e democrática. 

 

METODOLOGIA 

Pesquisa teórica a partir das referências bibliográficas sobre sistemas de governo, 
particularmente o semipresidencialismo. 
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Os resultados observados mediante a pesquisa feita não foram satisfatórios no tocante 
ao que o Marcus Coelho, presidente da OAB em 2015, propôs. A análise mostrou que países 
que adotaram o sistema semipresidencialista não possuem as características sociais e 
constitucionais brasileiras, fazendo com que uma mudança abrupta legislativa muito 
provavelmente não alcançasse sucesso no âmbito social. E que o país não tem estrutura para 
lidar com o semipresidencialismo de forma plena, o utilizando de forma proveitosa e estável, 
em razão da política brasileira ter falhas e episódios insatisfatórios no passado, que foram 
apontadas ao longo do trabalho. Apesar de o resultado ser negativo, foram levantados pontos 
interessantes sobre uma reforma partidária, já que os países que adotaram o sistema 
proposto, tem características que poderíamos utilizar, e visto que o Brasil necessita de tal 
mudança para fortificação da democracia e para alcançar o êxito político. 

 

CONCLUSÕES 

 

Ao analisarmos a hipótese da implementação do semipresidencialismo no Brasil e 
comparando com os países que já adotam o sistema, foi possível concluir que não seria eficaz 
tal transição. Através da comparação em relação aos outros países (França e Portugal), 
constatamos que há uma discrepância no cenário político, econômico e social, como por 
exemplo, a quantidade inferior de partidos e candidatos existentes e o voto facultativo, tais 
características que não possuímos em nosso cenário eleitoral, além da diferença na 
administração política.  Apesar do resultado insatisfatório, o semipresidencialismo seria um 
sistema eficiente caso houvesse uma reforma política no país, diminuindo a 
pluripartidariedade e a corrupção com medidas como: fim de coligações e votação 
proporcional, fim do fundo partidário e regulamentação de cláusulas de desempenho. Tais 
mudanças ocasionariam a melhora política e logo, aumentaria o interesse político do cidadão, 
que é um dos pontos cruciais para uma democracia representativa. A proposta do 
semipresidencialismo, em circunstâncias diferentes, é válida, por conta da descentralização 
do poder e outros fatores que conduzem à uma democracia representativa justa e com êxito. 
Por fim, faz-se necessária uma reforma na administração política no Brasil, para melhoria do 
país, qual seja o sistema de governo. 
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